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-  A indenização por danos morais há de ser
estabelecida em  importância que, dentro de
um critério de prudência e razoabilidade, leve
em  conta  a  sua  natureza  penal  e
compensatória.  A  primeira,  como  uma
sanção  imposta  ao  ofensor,  por  meio  da
diminuição  de  seu  patrimônio.  A segunda,
para  que  o  ressarcimento  traga  uma
satisfação  que  atenue  o  dano  havido.
Consoante  assentado  na  jurisprudência,  a
reparação pecuniária  não deve ser fonte de
enriquecimento e tampouco inexpressiva.
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V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados:

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  dar  provimento a
apelação cível, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de
folha retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação cível  interposta por
ISNÚBIA FERREIRA CAVALCANTE e SYLAS FERNANDES DANTAS RA-
MOS em  face  de  ESTADO  DA PARAÍBA, irresignado  com  a  sentença
(fls.57/60) que, nos autos da ação de indenização por danos morais e materi-
ais com pedido de tutela antecipada,  julgou parcialmente procedente a pre-
tensão deduzida na petição inicial, condenando o Estado da Paraíba os auto-
res em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a título de danos morais e R$ 1.170,00
(hum mil cento e setenta reais) em danos materiais pelos exames particula-
res de sorologia HIV realizados, em razão de terem sido vítimas de intenso
sofrimento por terem diagnosticado seu primeiro filho, recém-nascido no Hos-
pital Regional de Pombal com a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida –
AIDS,  através de repetidos exames realizados naquele nosocômio, tendo a
criança, por essa razão, sido retirada da amamentação por sua genitora e
nela introduzido o “coquetel anti-HIV”. Condenou ainda, a entidade ré ao pa-
gamento das custas e honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por
cento) o valor da causa, nos termos do art.85, § 2º, do CPC/2015.

Nas razões do apelo (fls.62/68), as partes
demandantes devolvem a matéria à instância superior, requerendo, em aper-
tada síntese, a majoração do valor arbitrado a título de danos morais,  para
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),  ou outro valor  condizente com a realidade
do caso.

Contrarrazões às fls.72/76.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de
Justiça apresentou parecer (fls.82), sem, contudo, manifestar-se sobre o mé-
rito da apelação cível.

Eis o relatório.

V O T O
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O inconformismo dos autores cinge-se ao
valor fixado a título de indenização por danos morais.

Muito se questionou sobre a reparabilidade
dos danos morais. Não se ignora que, inicialmente, havia certa resistência
quanto à possibilidade de reparação, mas a discussão restou superada em
face da Constituição Federal de 1.988, que em seu artigo 5º, incisos V e X,
deixou evidente a possibilidade de reparação do dano moral, bem como a
sua  cumulatividade  com  o  dano  material,  como  vertente  dos  direitos  da
personalidade:

“V - é assegurado o direito de resposta, proporcional
ao  agravo,  além  da  indenização  por  dano  material,
moral ou à imagem. 

X  -  são  invioláveis  a  intimidade,  a  vida  privada,  a
honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a
indenização pelo dano material ou moral decorrente de
sua violação.”

Neste  sentido  inclusive  foi  editada  a
Súmula nº 37 do STJ, cujo enunciado destaco: 

“São cumuláveis as indenizações por dano material e
dano moral oriundos do mesmo fato.”

Prevaleceu, portanto, a correta orientação
de que os danos morais devem ser reparados.

A indenização econômica,  assim,  tornou-
se  o  único  meio  para  a  reparação  do  dano  moral.  Ocorre  por  mera
compensação ou neutralização e não exatamente por restauração dos bens
lesados,  o  que,  à evidência,  seria  impossível.  Diante de tais  situações,  a
única via pela qual se pode ao menos minorar os efeitos do dano é por meio
da reparação pecuniária.

Assim, para a fixação dos danos morais,
além do dano, também se deve levar em conta a situação econômica das
partes, a fim de não dar causa ao enriquecimento ilícito, mas gerar um efeito
preventivo, com o condão de evitar que novas situações desse tipo ocorram,
e também considerando o porte financeiro daquele que indenizará, não se
podendo fixar o valor de indenização em quantia irrisória, sob pena de não vir
a  surtir  o  efeito  repressivo  que  se  pretende,  qual  seja,  fazer  com que o
agente perceba, eficazmente, as consequências de seu ato ilícito. 
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Nesse  aspecto,  devem  ser  levadas  em
consideração  as  peculiaridades  do  caso,  as  regras  de  experiência  do
julgador e os balizamentos doutrinários. E a fim de se buscar parâmetros
para a fixação, é de grande relevância a análise da atual jurisprudência sobre
o tema, mormente nesta Corte. Destaco, dentre os diversos julgados alguns
de seus arestos, por meio dos quais é possível verificar que a indenização
não deve ser fixada nem em quantia absurda, tampouco em quantia irrisória.

Veja-se:

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DECLARATÓRIA DE
NEGATIVA  DE  DÉBITO  E  INDENIZAÇÃO.
INSCRIÇÃO  EM  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO.  CARTÃO  BANCÁRIO  FRAUDADO.
AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.
APELAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DO
DEVER DE INDENIZAR. IMPUTAÇÃO A TERCEIRO.
ATO ILÍCITO EVIDENCIADO. FALHA NA PRSTAÇÃO
DE  SERVIÇO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA
CARACTERIZADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
ARBITRAMENTO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE
E  PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
VALOR.  DESPROVIMENTO.  (..).  A indenização deve
levar  em  conta  o  tempo  de  duração  da  ilicitude,  a
situação econômico/financeira e coletiva do ofensor e
ofendido,  a  repercussão  do  fato  ilícito  na  vida  do
ofendido  e  a  existência  ou  não  de  outras
circunstâncias  em  favor  ou  em  desfavor  do
consumidor.”  (TJPB;  AC  200.2010.046378-1/001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.
Wolfram da Cunha Ramos; DJPB 18/02/2013; Pág. 12)
– Grifei.

E, ainda:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  EMPRESA  DE  VIAÇÃO
TERRESTRE.  EXTRAVIO  DE  BAGAGEM.
RECUPERAÇÃO  PARCIAL  DOS  PERTENCES.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  DANOS  MATERIAIS.
MANUTENÇÃO DO VALOR FIXADO. MAJORAÇÃO
DA CONDENAÇÃO IMPOSTA A TÍTULO DE DANOS
MORAIS.  ADEQUAÇÃO  DO  QUANTUM  COM  OS
PATAMARES  OBSERVADOS  PELA
JURISPRUDÊNCIA DO STJ  E  DESTE  SODALÍCIO.
POSTULADOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  PROVIMENTO  PARCIAL.
Recebida a bagagem, a empresa de transporte assume a

4



APELAÇÃO CÍVEL nº 0000366-39.2014.815.1171

responsabilidade pela sua guarda e conservação até o
momento da devolução ao seu proprietário no destino
firmado.  O  extravio  da  bagagem  em  contrato  de
prestação  de  serviço  de  transporte  interestadual  de
pessoas  é  hipótese  de  dano  moral  presumido  (in  re
ipsa),  o  qual  prescinde  de  demonstração  do  abalo
psicológico sofrido, sendo o dano inerente ao próprio
fato. O dano material deve ser indenizado na proporção
de  sua  demonstração  pelo  prejudicado.  A prestação
fixada  a  título  de  dano  moral  deve  observar  os
parâmetros fixados pela Jurisprudência do STJ e pela
Corte local, dentro dos preceitos da razoabilidade e da
proporcionalidade,  de  modo  a  impor  o  seu  fim
reparador  e  pedagógico.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008606820158150911,  3ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS
GUEDES , j. em 27-02-2018) ” - Destaquei.

Por fim:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONTRATO  DE  EMPRÉSTIMO.  NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA  DE  CONSUMIDORA.  PROTESTO  DE
PARCELA  JÁ  QUITADA.  EMPRESA  QUE  NÃO
DESCONSTITUIU  AS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS.
DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  IRRESIGNAÇÃO
APENAS  QUANTO  AO  VALOR  INDENIZATÓRIO
ARBITRADO.  FIXAÇÃO  REALIZADA 
PRUDENTEMENTE. PRECEDENTES DESTA CORTE.
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. - -(...). O valor do
dano moral é arbitrado com a finalidade de compensar
a vítima pelos momentos de angústia e aborrecimentos
sofridos.  Ao ofensor,  serve à repressão e  prevenção,
evitando  novos  ilícitos.  Sua  fixação  deve  ainda
considerar  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade,  sem  deixar  de  atentar  para  as
peculiaridades  do  caso  concreto.-  (TJPB;  AC
001.2008.020.635-0/001;  Primeira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB  25/04/2014;  Pág.  14).  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003138620148150321,  1ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 18-
06-2015) - 

Diante de toda a exposição sobre o tema,
entendo  ter  se  configurado  ofensa  aos  direitos  da  personalidade  apta  a
autorizar  a  condenação  do  ofensor  ao  pagamento  de  indenização  pelos
danos morais sofridos.
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Em relação ao valor arbitrado a título de
indenização,  cediço  inexistirem  parâmetros  estabelecidos  por  lei  para  a
quantificação do dano moral, situação que levou a doutrina e jurisprudência a
se manifestarem no sentido de que a indenização deve ser fixada em valor
suficiente a compensar o ofendido pelo prejuízo experimentado sem gerar
enriquecimento indevido, desestimulando-se, por outro lado, a reiteração da
conduta pelo ofensor, tarefa essa que o magistrado deve cumprir observando
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

A respeito,  é  a  lição de Sérgio  Cavalieri
Filho: 

"Uma  das  objeções  que  se  fazia  à  reparabilidade  do
dano moral  era a dificuldade para se  apurar o valor
desse  dano,  ou  seja,  para  quantificá-lo.  (...)  Cabe  ao
juiz, de acordo com o seu prudente arbítrio, atentando
para a repercussão do dano e a possibilidade econômica
do ofensor, estimar uma quantia a título de reparação
pelo dano moral. 

(…)

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio
da lógica do razoável deve ser a bússula norteadora do
julgador.  Razoável  é aquilo que é  sensato,  comedido,
moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A
razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e
fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica
da  decisão.  Para  que  a  decisão  seja  razoável  é
necessário  que  a  conclusão  nela  estabelecida  seja
adequada  aos  motivos  que  a  determinaram;  que  os
meios  escolhidos  sejam  compatíveis  com  os  fins
visados;  que  a  sanção  seja  proporcional  ao  dano.
Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve
arbitrar  uma  quantia  que,  de  acordo  com  o  seu
prudente  arbítrio,  seja  compatível  com  a
reprovabilidade  da  conduta  ilícita,  a  intensidade  e
duração  do  sofrimento  experimentado  pela  vítima,  a
capacidade  econômica  do  causador  do  dano,  as
condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias
mais  que  se  fizerem  presentes"  ('Programa  de
Responsabilidade Civil', Editora Atlas, 8ª edição, 2009,
pág. 91/93)

Com efeito,  à falta de critérios objetivos,
deve o juiz, ao fixar o valor da indenização, agir com prudência, atendendo
às peculiaridades do caso sob julgamento e à repercussão econômica da
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condenação,  de  modo  que  não  crie  uma  fonte  de  enriquecimento,  nem
menospreze os prejuízos sofridos pela vítima do ilícito.

Atento  às  especificidades  do  caso  em
comento, bem como os parâmetros que vêm sendo adotados pelos Tribunais
pátrios, tenho que o valor estabelecido na sentença encontra-se insuficiente
à  reparação  do  dano  suportado  pelos  autores,  sobretudo  pela  primeira
autora.

É  incontestável  que  a  Síndrome  da
Imunodeficiência Adquirida – AIDS  é uma moléstia de efeitos nefastos, e o
erro  na  informação  de  resultado  de  exame  laboratorial  indicando
desacertadamente a presença do vírus causa constrangimentos de toda a
ordem  na  pessoa  que  ao  mesmo  se  submeteu  e  aos  seus  parentes,
principalmente  aos  seus  pais,  justificando,  assim,  a  condenação  do
responsável  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais  em  valor
condizente à ofensa produzida.

No caso dos autos, verifica-se ter restado
incontroverso que a informação errônea quanto ao resultado do exame de
HIV da primeira autora gerou danos extensos, envolvendo, inclusive, a saúde
de seu primeiro filho, nascido há poucas horas, causando-lhe transtornos de
ordem  psíquica,  sendo  inclusive  impedida  de  amamentar  e  tendo  sido
introduzida a  medicação aos portadores, conhecido com “coquetel anti-HIV”.

Todavia, o Juízo primevo fixou o valor da
indenização por  danos  morais  em R$  20.000,00  para  ambos  os  autores,
montante que, a meu sentir, mostra-se insuficiente à recomposição do dano
moral sofrido em intensidades diferentes por cada um dos ofendidos, haja
vista a gravidade dos efeitos da conduta praticada.

Assim, entendo que uma indenização de
R$  40.000,00 (quarenta mil reais) mostra-se mais adequada e suficiente à
efetiva  reparação do  dano sofrido,  sendo capaz  de  inibir  a  reiteração da
conduta negligente por parte do ente recorrido.

Confira-se  o  posicionamento
Jurisprudencial sobre casos semelhantes:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  -
PRELIMINARES - SEGUNDO APELO NÃO JUNTADO
NA  PRIMEIRA  INSTÂNCIA  -  ANULAÇÃO  DO
ACÓRDÃO ANTERIOR - LEGITIMIDADE PASSIVA -
RELAÇÃO  JURÍDICA  DEMONSTRADA  -
ATENDIMENTO  PELO  SUS  -  DENUNCIAÇÃO  À
LIDE DO MUNICÍPIO - DESCABIMENTO - ERRO NA
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INFORMAÇÃO  FORNECIDA  À  PACIENTE  -
DIAGNÓSTICO  DE  HIV  -  -  DANOS  MORAIS  -
CONFIGURAÇÃO  -  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  -
PROPORÇÃO - ADEQUAÇÃO - VERBA HONORÁRIA
MANUTENÇÃO.  I-  (...)V-  O  hospital  conveniado  ao
SUS atua como prestador do serviço público de saúde
por força de convênio estabelecido com o ente federado
(Município),  sendo  certo  que  a  natureza  de  sua
responsabilidade é de cunho objetivo. VI- É certo que o
erro no exame do laboratório do réu ou a falha na
elaboração do documento por ele emitido em relação
ao diagnóstico do HIV, causou à paciente e a seus pais
sofrimento  íntimo  e  perturbação  emocional  que
superaram os meros aborrecimentos, visto tratar-se de
informação sobre uma doença grave, de efeitos fatais,
e que poderia ter sido transmitida à filha da primeira
autora, devendo o nosocômio réu ser responsabilizado
pela  reparação  dos  danos  morais  causados.  VII-  O
valor arbitrado a título de indenização deve mostrar-se
suficiente para compensar os ofendidos, na proporção
da repercussão do ato danoso no patrimônio imaterial
de cada autor. VIII- O percentual da verba honorária
fixado em sentença sobre o valor da condenação revela-
se suficiente para remunerar o trabalho do patrono da
parte  vencedora,  devendo ser  mantido,  considerando-
se,  sobretudo,  que  houve  majoração  do  quantum
indenizatório.  (APELAÇÃO  CÍVEL  Nº
1.0145.11.049582-0/002  -  COMARCA  DE  JUIZ  DE
FORA  -  APELANTE(S):  SANTA  CASA  DE
MISERICÓRDIA DE JUIZ DE FORA - APELADO(A)
(S):  MARCIA  APARECIDA  DO  REIS  E  SILVA,
AMANDA  DOS  REIS  E  SILVA  E  OUTRO(A)(S),
JOSEMAR MARTINS E SILVA) – Grifo nosso.

Outro:

"AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -
DIAGNÓSTICO  INCORRETO  DE  HIV  -  EXAME
REALIZADO  POR  LABORATÓRIO  CONVENIADO
COM O HOSPITAL APELADO -  NOTÍCIA DADA À
COMPANHEIRA DO PACIENTE - DIVULGAÇÃO DO
RESULTADO  PELO  MÉDICO  DO  HOSPITAL
APELADO  SEM  A  ADOÇÃO  DE  MEDIDAS
ACAUTELATÓRIAS  PARA  A  CONFIRMAÇÃO  DO
RESULTADO - SUBMISSÃO DO PACIENTE A FORTE
TRATAMENTO  PARA  HIV  SEM  NECESSIDADE  -
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS  -  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO  -  PRUDENTE  ARBÍTRIO  DO
JULGADOR  COM  A  OBSERVÂNCIA  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS PECULIARES DO CASO. JUROS
MORATÓRIOS - INCIDÊNCIA. Tendo sido o exame de
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HIV realizado quando o paciente encontrava-se sob a
responsabilidade  do  hospital  apelado,  mediante
requisição de médico do hospital e em laboratório com
este conveniado, bem como, tendo o resultado errôneo
sido  diagnosticado  e  divulgado  por  aquele  médico,
primeiramente à companheira do paciente e depois a
este,  sem  a  adoção das  medidas  necessárias  para  a
confirmação do resultado e com o encaminhamento
do  paciente  para  forte  tratamento  contra  a  doença,
inegável  a  responsabilidade  do  apelado  pelos  danos
causados  aos  apelantes.  O  HIV  é  uma  doença
gravíssima, de efeitos nefastos e,  infelizmente,  ainda
objeto de muita discriminação pela sociedade, de modo
que o erro na informação do diagnóstico positivo, por
si só, gera constrangimentos e transtornos de toda a
ordem  tanto  para  o  paciente,  que  submeteu-se  ao
exame, como também para a sua companheira,  que
primeiramente  recebeu  o  diagnóstico  incorreto,
justificando,  assim,  a  condenação  do  responsável  a
pagar  a  ambos  os  apelantes  uma indenização  pelos
danos  morais  suportados.  Os  juros  moratórios,  nos
casos de danos morais, devem incidir a partir da data
da decisão que fixou a indenização, à consideração que
o  valor  estipulado  já  se  encontra  atualizado  até  tal
data.  V.v.p.  JUROS  DE  MORA  -  INCIDÊNCIA.  Os
Juros de mora são devidos desde o evento danoso, qual
seja, a divulgação do diagnóstico incorreto da doença."
(1.0142.08.021093-3/001,  Rel.  Des.  Arnaldo  Maciel,
08/02/2010) – Destaquei.

Observa-se,  portanto,  que o arbitramento
da verba indenizatória deve ser elevado para atendimento dos fins a que se
destina,  sobretudo  por  cuidar  o  presente  caso  de  recém-nascido  cuja
medicação anti-HIV foi, inclusive, ministrada.

Ante  todo  o  exposto,  e  à  luz  dos
fundamentos  acima  apontados, DÀ-SE PROVIMENTO  à  apelação,
reformando  a  sentença  para  elevar  os  danos  morais  para  R$  40.000,00
(quarenta mil reais).

É o voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luís Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Luíz  Silvio
Ramalho  Júnior,  o  Exmo  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  convocado  com
jurisdição  limitada,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da
Cunha Ramos, e o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
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Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de maio de 2018.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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